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Se no Rio Grande do Sul a decisão so-
bre a retirada da vacina ainda está longe
de ser tomada, no Paraná a auditoria de
técnicos do Ministério da Agricultura já
está em andamento. Com um rebanho de
9,1 milhões de cabeças, o Estado irá pas-
sar por um “pente fino” antes de formali-

zar o avanço do status sanitário à Orga-
nização Mundial para a Saúde Animal
(OIE). “Eles (técnicos do ministério) es-
tão vindo aqui avaliar a condição do Pa-
raná no controle da fiscalização do trân-
sito, na reforma dos nossos postos, fisca-
lização volante e recursos humanos”, ex-

plica o diretor da Agência de Defesa
Agropecuária do Paraná, Adriano Rie-
semberg. Uma segunda etapa da audito-
ria será feita em setembro. Se tudo cor-
rer bem, a estimativa do Paraná é de que
até 2017 o Estado tenha em mãos o certi-
ficado de livre de aftosa sem vacinação.

Conforme Riesemberg, os três esta-
dos da região Sul estão em uma mesma
situação sanitária e seria interessante
que compartilhassem o status. Porém,
os estados que mais preocupam são Ma-
to Grosso do Sul e São Paulo, que em-
barcam mais terneiros para o território
paranaense.

O governo paranaense sustenta, ain-
da, que a mudança de status irá desenga-
vetar uma série de investimentos, tanto
nas áreas de bovinos de corte e leite
quanto de suínos e aves. Os projetos esta-
riam atrelados à conquista do novo sta-
tus, já que a mudança possibilitaria o
acesso a novos mercados. O Paraná tam-
bém irá buscar o reconhecimento como
área livre de peste suína clássica (PSC).

O tema, no entanto, está longe de ser
um consenso dentro do Estado. A Socie-
dade Rural do Paraná é a favor da altera-
ção, desde que ela ocorra de forma simul-
tânea com Rio Grande do Sul, São Paulo
e Mato Grosso do Sul. Um ofício com es-
se pedido foi encaminhado pela entidade
ao governador Beto Richa.

“Não tem ninguém brigando com nin-
guém. São pontos de vista. Mas, na nos-
sa avaliação, os prejuízos podem ser
maiores que os benefícios”, afirma o pre-
sidente da Sociedade Rural do Paraná,
Moacir Sgarioni. De acordo com ele, o in-
vestimento necessário para controlar as
barreiras sanitárias por 24 horas por dia
seria muito alto. Ele argumenta ainda
que os Estados Unidos estão próximos
de dar início à importação de carne bovi-
na do Brasil. “De novo o mercado está fa-
lando mais alto. A produção americana
caiu, eles estão importando terneiros do
México e nós estamos pensando em fe-
char a barreira num Estado que tem 4%
do rebanho nacional. Estamos na contra-
mão da modernidade.”

Enquanto discute a mudança no status sanitá-
rio, o Rio Grande do Sul vê as regras de combate
à febre aftosa serem alteradas no cenário interna-
cional. Na mesma assembleia da Organização
Mundial da Saúde Animal (OIE) que entregou ao
Estado o certificado de área livre da peste suína
clássica, foram aprovadas novas diretrizes no con-
trole da doença bovina. As mudanças envolvem
principalmente prazos para recuperação de sta-
tus e requisitos de vacinação.

Conforme a OIE, “as novas disposições estão
destinadas a limitar as restrições no que se refere
ao comércio internacional, preservando por sua
vez a segurança e a conferindo ainda mais impor-
tância aos procedimentos de zoneamento e
compartimentação”.

As mudanças aprovadas fazem parte do Códi-
go Sanitário para Animais Terrestres. Uma das
mudanças mais importantes, que pode inclusive
influenciar a mudança do status sanitário no Rio
Grande do Sul, é a exigência de que o país ou zo-
na que formalizar o pedido tem até 24 meses para
apresentar o relatório para ser efetivamente reco-
nhecido. “Se ele não apresentar, terá o status de
livre com vacinação suspenso”, explica o chefe do
Serviço de Saúde Animal da Superintendência do
Ministério da Agricultura no Rio Grande do Sul,
Bernardo Todeschini, que já atuou como represen-
tante do Mapa junto à OIE, em Paris.

De acordo com ele, uma tendência geral do có-
digo, no que se refere à aftosa, é que cada vez
mais ele está favorecendo os países que têm uma
boa capacidade de resposta a focos. “Hoje, o códi-
go entende que o problema não é ter um foco de
febre aftosa, mas sim conter esse foco rapidamen-
te e extingui-lo, para então recuperar o status
com mais facilidade. Essa é a dinâmica em que o
código está trabalhando”, explica.

A divisão entre zonas livres de aftosa com e
sem vacinação pode ser percebida pelo período de
recuperação de focos, que historicamente era de
12 meses. Em outra mudança implementada no có-
digo sanitário, o organismo internacional definiu
que o período para áreas livres com vacinação é
de seis a 12 meses, enquanto que nos casos sem
vacinação varia de três a seis meses.

Para o presidente do Fundo de Desenvolvimen-
to e Defesa Sanitária Animal (Fundesa), Rogério
Kerber, a mudança nas regras para o encaminha-
mento de um novo status não traz grandes mudan-
ças para o Rio Grande do Sul. “Quem tem vontade
de retirar a vacina vai acelerar a apresentação da
documentação”, acredita. Além disso, ele acres-
centa que ainda não há uma decisão do Estado
sobre a retirada da vacina.

Quem acompanha as assembleias sobre o tema
na OIE afirma que as mudanças são discutidas
paulatinamente. Alterações radicais não costu-
mam ser bem vistas. As mudanças implementa-
das no último encontro vinham sendo estudadas
havia dois anos. Na América do Sul, a situação é
semelhante. No ano passado, por exemplo, a Co-
missão Sul-Americana para a Luta Contra a Fe-
bre Aftosa (Cosalfa) discutiu a criação de um sta-
tus unificado para o continente. Porém, a ideia
ainda não prosperou. Oito territórios sul-america-
nos contam com o status de livre sem vacinação.
O único país do continente a obter o status em
100% do seu território é o Chile. Já a Venezuela, o
Suriname e parte da região Norte do Brasil estão
sem status reconhecido. “A Venezuela é uma preo-
cupação para todo o continente”, aponta o veteri-
nário Luiz Alberto Pitta Pinheiro, assessor técni-
co da Farsul. Segundo ele, as informações presta-
das pelo serviço de defesa sanitária daquele país
ainda não são convincentes.
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